
DELIBERAÇÃO CGAI nº 009/2021

DADOS GERAIS DE IDENTIFICAÇÃO DADECISÃO

Origem: Portal da Transparência - 2º Recurso do PAI nº 2021006830003000024
Data de Protocolo: 09/09/2021
Análise: 09/09/2021
Órgão: Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife - CTTU

A Controladoria Geral do Município (CGM), por meio do Comitê Gestor de Acesso à Informação – CGAI,

vem através deste documento dar ciência ao solicitante da resposta ao 2º recurso do pedido de acesso à informação nº

2021006830003000024 direcionado à Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife, de acordo com as atribuições

previstas no artigo 24 do Regimento Interno (Resolução nº 001, de 19 de agosto de 2015, publicada no Diário Oficial do

Município no dia 20 de agosto de 2015), transcrito abaixo e que prevê:

Art. 24 - Na hipótese de o órgão sanar o pedido de acesso à informação no

prazo recursal, fica a CGM autorizada a ciência ao requerente através do

sistema do Portal da Transparência.

a) HISTÓRICO

1. O Requerente, em 09 de setembro de 2021, protocolou o seguinte requerimento:

“Venho através desde solicitar da via do contrato oriundo do edital PREGAO

ELETRÔNICO nº 007/2021, que a empresa SOLUÇÕES foi a vencedora e a

nota fiscal dos equipamentos NOVOS e a data de entrega, A empresa

requerente tem interesse em acompanhar.. Obrigada” (Sic)

2. Em 04 de outubro de 2021, a autoridade da Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife inseriu

as respostas do órgão, conforme documento anexo a esta deliberação.

3. No mesmo dia, o requerente, em grau de 1º recurso, fez as seguintes alegações:

“Venho através desde novamente alertar que a empresa que enviou a NOTA

FISCAL mais uma vez tenta ludibriar a CTTU enviando 2 notas com a natureza

da operação de \"OUTRA SAIDA DE MERCADORIA OU PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO\", ficando bem claro que a mesma é a EMITENTE da nota. A venda

de produtos novos compete á REVENDA AUTORIZADA DA XEROX a nível

BRASIL, sendo assim não tem autonomia de vender equipamentos NOVOS pois

ela se trata apenas de ser uma REPRESENTANTE que mesmo assim não enviou

documentação que é REPRESENTANTE AUTORIZADO reforçando que precisa

ser REVENDA AUTORIZADA PARA VENDER EQUIPAMENTO NOVOS, a

nota fiscal que deveria ser enviada seria a nota de VENDA DOS



EQUIPAMENTOS EMITIDA PELA A FABRICANTE e não uma nota de serviço

que qualquer pessoa do povo pode fazer e cadastrar equipamentos que não

ATENDEM O CONTRATO, mais uma vez agindo de má fé junto a CTTU e

trazendo prejuízo ao erário publico, pois estão pagando por um equipamento

USADO onde deveria SER NOVOS E EM LINHA DE FABRICAÇÃO” (Sic)

4. Em 05 de outubro de 2021, tendo em vista não se tratar propriamente de pedido de informação, mas com

teor mais próximo a uma denúncia, a Equipe do Portal da Transparência indeferiu o 1º recurso com base no Guia de

Procedimentos para Atendimento à Lei de Acesso à Informação do Governo Federal, momento no qual foi indicado o

Canal da Ouvidoria-Geral para que fosse formalizada a sua insatisfação/denúncia.

5. Contudo, no próprio dia 05 de outubro de 2021, o requerente entrou com um recurso em segunda

instância, requerendo o seguinte:

“Venho através desde solicitar AS NOTAS FISCAIS DE COMPRA DOS

EQUIPAMENTOS DO CONTRATO CITADO ANTERIOMENTE, pois foi

enviado NOTA DE SERVIÇO E NÃO DE COMPRA.” (Sic)

6. É o que importa relatar.

b) Análise da Admissibilidade do Recurso:

1. O recurso foi interposto dentro do prazo legal de 10 dias contados do primeiro dia útil após a ciência da

decisão (Lei n.º 17.866, de 15 de maio de 2013, art. 14), sendo, dessa forma, tempestivo. O recorrente utilizou-se do

recurso conferido pelo artigo 15 do Decreto nº 28.527, de 16 de janeiro de 2015, não havendo supressão de instância.

c) Decisão:

A Gerência Geral de Operação e Fiscalização - GGOF da CTTU forneceu a resposta esclarecendo que a

documentação solicitada já foi enviada para o requerente e que a nota fiscal que solicita via 2ª instância, não cabe à CTTU,

tendo em vista o contrato se tratar de locação e não de venda. A resposta foi inserida no Portal da Transparência. Diante

disso e com base no art. 24 do Regimento deste Comitê, o pedido será declarado como encerrado. Caso o requerente tenha

outras dúvidas com relação ao objeto da solicitação, necessitando de mais informações, deve fazer um novo pedido de

acesso à informação, com base na Lei Nacional nº 12.527/2011 e na Lei Municipal nº 17.866/2013.

d) Providências

Dê-se ciência à Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife e ao requerente, através do Portal da Transparência.

Luciana Macedo
Presidente do CGAI



 

 
 
 

RESPOSTA AO PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO:  Nº 2021006830003000024 

 

 
 
DATA DA SOLICITAÇÃO: 09/09/2021    
 
DESCRIÇÃO DA SOLICITAÇÃO: Venho através desde solicitar da via do contrato oriundo do 
edital PREGAO ELETRÔNICO nº 007/2021, que a empresa SOLUÇÕES foi a vencedora e a nota 
fiscal dos equipamentos NOVOS e a data de entrega. A empresa requerente tem interesse em 
acompanhar.  
 
RESPOSTA DA SOLICITAÇÃO:  Segue, em anexo, a documentação com as informações 
solicitadas. 
 
Atenciosamente,     
 
 
Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife – Autarquia CTTU 
Gerência Geral de Operação e Fiscalização - GGOF 
Setor de Processamento de Multas -SPM 
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